
 
 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Processo Administrativo n° (153/2018) 

 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na 

execução de obras e serviços de engenharia, incluindo Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART/CREA – AL, referente a reforma das salas 607, 608 e 609, localizadas na Rua 

Sampaio Marques, 25, Edifício Delman Empresarial, Pajuçara, Maceió, Alagoas, que servirão 

de sede definitiva para esta Alagoas Ativos S.A., conforme especificações e demais 

informações constantes do memorial descritivo, do projeto arquitetônico e projetos 

complementares que fazem parte integrante deste Termo de Referência e anexos.  

1.2 Não fazem parte do objeto acima mencionado os seguintes itens: 

1.2.1 Divisórias de vidro; 

1.2.2 Persianas; 

1.2.3 Equipamentos de ar condicionado; 

1.2.4 Luminárias; 

1.2.5 Marcenaria; 

1.2.6 Móveis de escritório; 

1.2.7 Eletroeletrônicos; 

1.2.8 Aquisição dos revestimentos cerâmicos para piso; 

1.2.9 Modificações nos banheiros que serão preservados. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a contratação de empresa especializada em execução de obras e serviços 

de engenharia, na necessidade de assegurar a prestação dos serviços especializados de 

engenharia, dando segurança a esta Alagoas Ativos S.A na gestão e fiscalização da obra a 

ser realizada, visando a eficiência e sucesso da contratação.  

2.2. A presente contratação se justifica diante da necessidade de realização de reforma e 

adequação completa das salas 607, 608 e 609, CEP: 57.030-200, localizadas no Edifício 

Empresarial Delman, situado na Rua Sampaio Marques, nº 25, Pajuçara, Maceió/AL, CEP:  

locadas para servirem de sede definitiva para a Alagoas Ativos S.A. 



 
 

  

2.3. Trata-se de contratação cujo objeto é a contratação de empresa especializada na 

execução de obras e serviços de engenharia para adequação, reforma e ambientação das 

mencionadas salas. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1. O presente Termo de Referência guarda fundamento com a Lei 13.303/2016 (Dispõe 

sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 

subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios) mais 

especificadamente no Capítulo I – Das Licitações e demais legislações aplicáveis.  

 3.2. Os serviços a serem contratados constituem-se em atividades materiais acessórias, 

instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não 

inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.  

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Alagoas Ativos S.A, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1. A CONTRATANTE deverá entregar ao CONTRATADO o projeto arquitetônico completo, 

memorial descritivo e projetos complementares, devidamente registrados na unidade 

profissional competente e assinados pelo profissional responsável, que permitam a execução 

das obras e dos serviços de engenharia das instalações. 

4.2. A CONTRATADA obriga-se a dar início às obras e serviços a partir da data fixada na 

Ordem de Início de Serviços, emitida pelo CONTRATANTE, sob pena de incidir na multa 

prevista contratualmente. 

4.3.  A CONTRATADA obriga-se a executar as obras e serviços obedecendo, integral e 

rigorosamente, no que for pertinente, às respectivas normas da ABNT, os projetos, ensaios, 

testes, detalhes, normas, memoriais, planilhas de orçamento, cronograma físico-financeiro e 

especificações e demais documentos que compõem a presente contratação.  

4.4. Os ensaios e testes previstos pelas Normas Brasileiras e/ou pelas especificações 

técnicas deverão ser realizados por empresas especializadas a serem aprovadas pelo 



 
 

  

CONTRATANTE. Esses ensaios ficarão a cargo da CONTRATADA, não sendo objeto de 

remuneração específica, estando estes custos incluídos nos preços propostos para o serviço, 

sendo que a não realização dos ensaios e/ou testes, quando necessários ou solicitados pela 

fiscalização, propiciará, além da aplicação das multas, a suspensão da medição dos serviços 

correspondentes. 

4.5. Todos os desenhos e elementos citados no item anterior serão fornecidos com a ressalva 

de que, na constatação de qualquer lapso ou insuficiência de detalhes, não servirá de pretexto 

para que a mesma se desobrigue da responsabilidade pela completa e perfeita execução dos 

serviços contratados e pelo preço proposto. 

4.6. Os elementos especificados no subitem 4.3 são integrantes e se completam na execução 

da obra. Eventuais modificações nesses elementos originais só poderão ser efetuadas, com 

autorização formal e escrita do CONTRATANTE, e devidamente aprovados pela fiscalização 

quanto a sua exequibilidade técnico-financeira e as normas da ABNT. A execução de qualquer 

modificação somente poderá ser posta em prática após a Fiscalização, responsável pela obra, 

registrá-la no Livro de Ocorrência da Obra. 

4.7. A CONTRATADA, sem prejuízo das suas responsabilidades, deverá comunicar 

imediatamente à Fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade 

verificada na execução das obras e serviços, como também comunicar qualquer fato que 

resultar em risco de segurança e estabilidade, ou comprometer a qualidade da obra. 

4.8. Ocorrendo o previsto no item anterior, com o objetivo de não causar danos a nenhuma 

das partes, a Fiscalização do CONTRATANTE poderá autorizar modificações de caráter 

urgente, justificando a sua autorização. 

4.9. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, a critério 

do CONTRATANTE, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários para o 

desenvolvimento das obras e serviços, de acordo com o inciso VII, do artigo 69, da Lei nº 

13.303/2016. 

4.10. Caberá à CONTRATADA todo o planejamento da execução das obras e serviços, nos 

seus aspectos administrativos e técnicos, conforme programação física especificada da obra, 

integrante da proposta, obrigando-se a manter no local das obras:  

 a) um Livro de Ocorrências de Obra, com folhas numeradas; 



 
 

  

 b) registro de autorização (ordem de início dos serviços). 

4.11. Os documentos relacionados no item anterior constituirão o processo da obra, que 

deverá permanecer no canteiro durante toda a sua execução e ser entregue ao 

CONTRATANTE, após a conclusão da mesma. 

4.12. No Livro de Ocorrência de Obra, mencionado na alínea “a” do item 4.10, serão lançadas, 

pela CONTRATADA, todas as ocorrências da obra, tais como: serviços realizados, entradas 

e saídas de materiais, anormalidades, chuvas, etc., de modo a haver um completo registro de 

execução da obra. À Fiscalização do CONTRATANTE compete vistar as ocorrências 

registradas, emitir pareceres, determinar providências, autorizar serviços, etc. 

4.13.  A CONTRATADA colocará na direção geral das obras e serviços, na parte que lhe 

compete, profissional com curso superior na área civil e, registrado no CREA, devidamente 

habilitado, que será seu responsável, na forma da legislação vigente. 

4.14. CONTRATADA manterá, em tempo integral no canteiro de obras, um preposto 

responsável pelos serviços, devidamente credenciado, com curso superior na área civil e 

registrado no CREA, devidamente habilitado, com o objetivo de garantir o bom andamento 

dos trabalhos, o qual, ao notar alguma irregularidade, deverá se reportar, quando necessário, 

ao agente fiscalizador do contrato, tomando, ainda, as providências pertinentes que a ocasião 

exigir, e que substituirá o responsável técnico na sua ausência. 

4.15.Os encarregados da obra serão pessoas de experiência, capacidade técnica e 

idoneidade moral e nela deverão permanecer durante as horas de trabalho, além de estarem 

habilitados a prestar esclarecimentos a ela pertinentes, sempre que solicitados por 

representantes do CONTRATANTE. 

4.16. A CONTRATADA manterá no local das obras e serviços, os técnicos e a mão-de-obra 

necessários à perfeita execução destes, por cujos encargos responderá, unilateralmente, em 

toda a sua plenitude. 

4.17. Os membros da equipe técnica da CONTRATADA somente poderão ser substituídos 

com autorização expressa do CONTRATANTE, mediante aprovação do "curriculum" dos 

substitutos indicados, quando for o caso. 

4.18.  A CONTRATADA responderá por condições de higiene e saúde de seu pessoal, quanto 



 
 

  

a alojamentos provisórios, bem como por refeições, quando por ela fornecidas, conforme 

Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e suas modificações. 

4.19. A CONTRATADA fornecerá e utilizará equipamentos adequados à obra, de acordo com 

o objetivo da mesma. O transporte, a guarda e manutenção dos equipamentos são de sua 

exclusiva responsabilidade e ônus. 

4.20.  Os equipamentos e os materiais estocados e/ou utilizados no canteiro serão 

considerados como garantia suplementar do cumprimento das obrigações contratuais, 

cabendo à Fiscalização determinar a remoção de materiais ou equipamentos inservíveis ou 

que estejam em desacordo com as exigências contratuais. 

4.21.  O uso, devido ou não, na execução das obras e serviços objeto desta licitação, de 

marcas e patentes sujeitas a "royalties" ou outros encargos semelhantes, obrigará, 

exclusivamente, a CONTRATADA. 

4.22. O CONTRATANTE reserva-se o direito de contratar com outras empresas, 

simultaneamente para o mesmo local, a execução de obras e serviços distintos daqueles 

abrangidos pelo contrato resultante desta licitação. Neste caso, a CONTRATADA não poderá 

impor quaisquer dificuldades à introdução de materiais, equipamentos ou pessoal na área, 

para execução destes serviços. 

4.23. A CONTRATADA exonera, desde já, a CONTRATANTE de toda e qualquer 

responsabilidade relativa a danos ou prejuízos que lhe sejam causados pelas empresas de 

que trata o item anterior. As responsabilidades serão recíprocas e exclusivas das empresas 

contratadas. 

4.24. A execução e operação das obras e serviços provisórios e definitivos, transportes de 

materiais e/ou equipamentos, deverão ser realizadas de modo a não interferir, 

desnecessariamente ou indevidamente, no acesso e/ou uso das vias e bens públicos ou 

particulares. 

4.25.  Cabe à CONTRATADA, desde o início até o recebimento definitivo da obra a ela 

homologada, a manutenção e segurança de todas as obras e serviços localizados no canteiro, 

sob sua responsabilidade, inclusive as executadas por terceiros, desde que concluídas ou 

paralisadas, correndo assim, à sua conta, as mesmas, ressalvando-se os danos 

comprovadamente causados pelos ocupantes. 



 
 

  

4.26. Cabe à CONTRATADA e correrá por sua conta, desde o início até o recebimento 

definitivo da obra a ela homologada, a execução dos procedimentos de fechamento de áreas 

internas de circulação, quando necessário, visando delimitar a área destinada a execução de 

obra, bem como todas as instalações provisórias necessárias, tais como luz, água, telefone, 

etc.  

4.27.  Correrá por conta da CONTRATADA ou de seu segurado, a reparação de danos 

causados a terceiro, em decorrência das obras e serviços, ressalvadas as despesas 

necessárias às desapropriações e as correspondentes a danos e perdas resultantes de atos 

do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

4.28.  Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas à proteção, 

sinalização, tapumes e vigilância das obras e serviços provisórios ou definitivos, até a 

ocupação e recebimento definitivo das obras e serviços, pelo CONTRATANTE. 

4.29. Após a conclusão das obras e serviços a CONTRATADA deverá remover todo 

equipamento utilizado, o material excedente, o escritório de obras, os entulhos e as obras 

provisórias, entregando os serviços, o local e as áreas contíguas livres e em condições de 

limpeza e de uso imediato. 

4.30.  Os materiais, objetos ou quaisquer descobertas no local das obras e serviços, que 

possam apresentar interesse científico, mineralógico ou arqueológico deverão ser alvo de 

imediata comunicação à Fiscalização, para as providências de ordem legal. 

4.31. A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, 

cujas reclamações, orientações e determinações obriga-se a atender pronta e irrestritamente. 

4.32. Os casos omissos, quando não solucionados de comum acordo, serão resolvidos pela 

área competente da CONTRATANTE. 

5.  EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO  

5.1. A execução dos serviços será iniciada a partir do recebimento da Ordem de Execução.  

5.2. Os serviços serão recebidos pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e seus anexos e na proposta vencedora.  



 
 

  

5.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo (a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e seus anexos e na proposta vencedora.  

5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, 

refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

5.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e 

materiais empregados, com a consequente aceitação mediante atesto na nota fiscal.  

5.5.1. Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo.  

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6. DO PAGAMENTO/DO REAJUSTE  

6.1. O pagamento será realizado com base nos serviços efetivamente executados e 

aprovados, de acordo com o Cronograma Físico Financeiro apresentado pela licitante 

vencedora, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do aceite da nota fiscal e/ou fatura, 

pela Alagoas Ativos S.A, por meio do Gestor do Contrato, desde que acompanhada de 

comprovação do recolhimento de encargos e tributos referentes ao serviço prestado (INSS, 

FGTS, ISSQN), bem como de certificado de regularidade do FGTS (CRF) emitido pela Caixa 

Econômica Federal,  do arquivo impresso da “SEFIP” (Sistema Empresa de Recolhimento do 

FGTS e Informações à Previdência Social) com seu respectivo protocolo de envio, através do 

canal da Conectividade Social, e da Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (ou 

equivalente, nos termos do art. 206 do CTN), emitida pela Secretaria da Receita Federal. Além 

disso, deve ser apresentada declaração de que possui escrituração contábil firmada pelo 

contador e responsável da empresa, e que os valores ora apresentados se encontram 



 
 

  

devidamente contabilizados nos termos das Instruções Normativas do INSS. O pagamento se 

processará mediante crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

6.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado 

da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.  

6.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.  

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

6.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

6.5.1. Não produziu os resultados acordados;  

6.5.2. Deixou de executar as atividades Contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida;  

6.5.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

6.7. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação.  

6.7.1. Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados os sítios 

oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar documento válido 

que comprove o atendimento das exigências de habilitação.  



 
 

  

6.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa.  

6.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Contratada a ampla defesa.   

6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.    

6.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

Contratante, não será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente.   

6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

6.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

6.12. O preço contratado é fixo e irreajustável.  

6.13. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelo artigo 81 da disciplina da Lei 

13.303/2013. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO  

7.1. Será admitida a subcontratação do objeto licitatório, ressalvados os casos previstos nos 

itens 4.22 e 4.23 e vedações expressas no artigo 44 da Lei 13.303/2016.  

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

8.1. São obrigações da Contratante:  



 
 

  

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

8.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis;  

8.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

8.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste TR;  

8.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela contratada.  

8.2. São obrigações da Contratada:  

8.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, seus anexos 

e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta;  

8.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

8.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

8.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  



 
 

  

8.2.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 

caso;  

8.2.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço;  

8.2.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante;  

8.2.8. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de 

Referência;  

8.2.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração;  

8.2.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 

relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função;  

8.2.11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços;  

8.2.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

8.2.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

8.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  



 
 

  

8.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação; 

8.2.16. Assegurar à Contratante:  

8.2.16.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento 

de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os 

mesmos sem limitações;  

8.2.16.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 

do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem 

prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.  

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com ou em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato.  

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

10.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE 

ou a terceiros, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos à mais ampla e irrestrita 

fiscalização do CONTRATANTE, a qualquer hora, por seus representantes devidamente 

credenciados.  

10.2. A CONTRATANTE far-se-á representar no local das obras por seu Agente Fiscalizador 

designado, e na falta ou impedimento deste, por seus substitutos com as mesmas atribuições 

e poderes.  



 
 

  

10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência, seus anexos e proposta vencedora.  

10.4. A CONTRATANTE, sem prejuízo das suas atribuições de fiscalização, poderá contratar 

profissionais consultores ou empresas especializadas, para o controle qualitativo e 

quantitativo das obras e serviços, assim como, o acompanhamento e desenvolvimento da 

execução, à vista dos projetos. 

10.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se o previsto no artigo 81 da Lei nº 13.303/2013.  

10.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 

mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando 

as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma 

de uso.  

10.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 

10.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual e 

aplicação das sanções previstas na legislação vigente; 

10.09. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 76 da Lei nº 13.303 de 2013.  

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa a Contratada que praticar as infrações previstas nos 

artigos 82, 83 e 84 da Lei 13.303/2016.  



 
 

  

11.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada;  

11.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade;  

 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A participação na presente licitação implica a aceitação integral da licitante de todas as 

condições determinadas por este Termo de Referência e seus anexos.  

 

Maceió/AL, 16 de julho de 2018. 

                                                     Assinado eletronicamente 

LEANGELO GERÔNIMO SILVA BERTO 

Gerente Administrativo 

Alagoas Ativos S.A 

 


